
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.786 - MG 
(2018/0225793-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALDIVINO PEREIRA DE AQUINO 
ADVOGADO : JULIO FIRMINO DA ROCHA FILHO  - MG096648N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : REALINO SAVIOTT FILHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1021, § 1º DO CPC/2015. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial sob o fundamento 
de que: a) os arts. 11 e 489 do CPC não foram prequestionados pelo Tribunal 
de origem e o recorrente não apresentou fundamentação relativa a eventual 
violação ao art. 1022 do CPC; b) os dispositivos em referência não possuem 
comando normativo suficiente a fundamentar a pretensão recursal, eis que os 
argumentos do recorrente buscam o reconhecimento de prescrição na 
hipótese. 
2. O presente agravo interno, por sua vez, limitou-se a  a reiterar as razões do 
recurso especial.
3. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada 
inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 1021, § 1º, 
do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." 
4. Agravo interno não conhecido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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